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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
NULIDADE. INVASÃO DE DOMICÍLIO. PRESENÇA DE FUNDADAS 
RAZÕES PARA O INGRESSO. DENÚNCIAS PORMENORIZADAS. 
VISUALIZAÇÃO DAS DROGAS NO INTERIOR DA 
RESIDÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE n. 
603.616/RO, submetido à sistemática da repercussão geral, firmou o 
entendimento de que a "entrada forçada em domicílio sem mandado judicial 
só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas 
razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da 
casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos 
praticados".

2. O Ministro Rogerio Schietti Cruz, ao discorrer acerca da controvérsia 
objeto desta irresignação no REsp n. 1.574.681/RS, bem destacou que "a 
ausência de justificativas e de elementos seguros a legitimar a ação dos 
agentes públicos, diante da discricionariedade policial na identificação de 
situações suspeitas relativas à ocorrência de tráfico de drogas, pode 
fragilizar e tornar írrito o direito à intimidade e à inviolabilidade domiciliar" 
(Sexta Turma, julgado em 20/4/2017, DJe 30/5/2017).

3. No caso em exame, verifica-se não ter havido violação do art. 157 do 
Código de Processo Penal, porquanto destacaram as instâncias de origem 
que a residência do recorrente já era alvo de monitoramento, tendo em vista 
prévias denúncias relativas à prática do crime de tráfico de drogas no 
imóvel. Durante o monitoramento, os policiais militares observaram grande 
movimentação de usuários no local. Além disso, conseguiram visualizar 
porções de material tóxico em cima de um sofá. 

Desse modo, a atuação prévia da autoridade policial constatou haver 
fundadas suspeitas da ocorrência de crime no interior do imóvel, o que 
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justificou a abordagem do réu e redundou na apreensão de 
entorpecentes. Tais as circunstâncias, a busca domiciliar obedeceu ao 
devido processo legal. Precedentes.

4. A regra, em nosso ordenamento jurídico, é a liberdade. Assim, 
a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a par 
de indícios do cometimento do delito (fumus commissi delicti), estiver 
concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, nos termos 
do art. 312 do Código de Processo Penal.

5. No caso, o decreto de prisão preventiva teve como lastro para a 
segregação cautelar do agente a considerável quantidade e variedade de 
drogas apreendidas - a saber, 148 comprimidos de ecstasy; 117g (cento e 
dezessete gramas) de cocaína, 1 porção com 13g (treze gramas) de haxixe, 
2 porções com 10g (dez gramas) de maconha, R$ 800,00 (oitocentos reais) 
em 8 notas de R$ 100,00 (cem reais) falsas, R$ 610,00 (seiscentos e dez 
reais) em notas diversas, apetrechos para o tráfico de drogas, tais como 
balança de precisão, faca com resquícios de drogas e rolo de embalagens) -
, o que esta Corte tem admitido como fundamentação idônea para a 
decretação e manutenção da medida em razão da gravidade concreta da 
conduta. Precedentes.

6. As condições subjetivas favoráveis do agravante, por si sós, não 
impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos 
legais para a decretação da segregação provisória.

7. De igual forma, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não 
surtiriam o efeito almejado para a proteção da ordem pública, notadamente 
diante da gravidade concreta do delito em apreço.

8. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 19 de agosto de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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justificou a abordagem do réu e redundou na apreensão de 
entorpecentes. Tais as circunstâncias, a busca domiciliar obedeceu ao 
devido processo legal. Precedentes.

4. A regra, em nosso ordenamento jurídico, é a liberdade. Assim, 
a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a par 
de indícios do cometimento do delito (fumus commissi delicti), estiver 
concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, nos termos 
do art. 312 do Código de Processo Penal.

5. No caso, o decreto de prisão preventiva teve como lastro para a 
segregação cautelar do agente a considerável quantidade e variedade de 
drogas apreendidas - a saber, 148 comprimidos de ecstasy; 117g (cento e 
dezessete gramas) de cocaína, 1 porção com 13g (treze gramas) de haxixe, 
2 porções com 10g (dez gramas) de maconha, R$ 800,00 (oitocentos reais) 
em 8 notas de R$ 100,00 (cem reais) falsas, R$ 610,00 (seiscentos e dez 
reais) em notas diversas, apetrechos para o tráfico de drogas, tais como 
balança de precisão, faca com resquícios de drogas e rolo de embalagens) -
, o que esta Corte tem admitido como fundamentação idônea para a 
decretação e manutenção da medida em razão da gravidade concreta da 
conduta. Precedentes.

6. As condições subjetivas favoráveis do agravante, por si sós, não 
impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos 
legais para a decretação da segregação provisória.

7. De igual forma, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não 
surtiriam o efeito almejado para a proteção da ordem pública, notadamente 
diante da gravidade concreta do delito em apreço.

8. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por LUCAS FERNANDO RIBEIRO 
contra decisão monocrática, de minha lavra, que negou provimento ao recurso 
ordinário (e-STJ fls. 346/358).

Em suas razões, sustenta a defesa "que a justificativa apresentada pela 

autoridade policial não é suficiente para legalizar a entrada no domicílio do agravante, 

bem com a prisão preventiva no caso em apreço não deve ser mantida" (e-STJ fl. 367).

Ressalta que, "inexistindo comprovação da existência da suposta denúncia 

anônima; inexistindo comprovação de suposto relatório de investigação; inexistindo 

imagens do monitoramento que levem a crer na prática de delitos no interior da 

residência; inexistindo comprovação de autorização para entrada dos agentes militares 

dentro do prédio residencial e posteriormente na residência do agravante; inexistindo 
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fundadas razões, se mostra imperioso diante de tal cenário a declaração da nulidade 

da violação de domicílio" (e-STJ fl. 370).

Acrescenta estarmos diante "de réu primário, que possui residência fixa, 

trabalho formal e lícito devidamente comprovado em empresa familiar, que constituiu 

advogado particular de imediato para lhe acompanhar desde o flagrante em delegacia, 

e que não possui qualquer indicativo de possui vínculo com organização criminosa ou 

que faça do meio criminoso seu meio de vida" (e-STJ fl. 371).

Diante dessas considerações, pede "o conhecimento e o provimento do 

presente Agravo Regimental. Ainda caso reste o presente recurso não conhecido ou 

não provido que se verifique a possibilidade de concessão de ordem de habeas corpus 

de ofício sobre os pontos levantados pela defesa" (e-STJ fl. 371).

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Consoante assinalei na decisão monocrática combatida, o art. 33 da Lei n. 
11.343/2006 consubstancia tipo penal de ação múltipla. O dispositivo desse artigo traz 
em seu bojo dezoito modalidades de ações que se subsomem à incidência do referido 
tipo, entre as quais estão inseridos "ter em depósito" ou "guardar" drogas sem 
autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar.

Essas duas modalidades, consoante a jurisprudência dos tribunais 
superiores, traduzem hipóteses de crime permanente, significando que o momento de 
consumação do crime de tráfico de entorpecentes se prolonga no tempo, permitindo a 
conclusão de que o agente estará em flagrante delito até a cessação da permanência.

Aliás, essa é a inteligência do art. 303 do Código de Processo Penal, 
segundo o qual, "nas infrações permanentes, entende-se o agente em flagrante delito 

enquanto não cessar a permanência".

Apreciando o tema, tanto o Superior Tribunal de Justiça como o Supremo 
Tribunal Federal pacificaram a orientação de que, constituindo o delito de tráfico de 
entorpecentes nas modalidades "guardar" ou "ter em depósito" crime permanente, 
mostra-se prescindível o mandado de busca e apreensão em caso de flagrante delito.

Nesse sentido:

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ART. 312 DO 
CPP. PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
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[...]

2. O delito de tráfico de drogas é crime de natureza permanente, de forma 
que é despiciendo o mandado de busca e apreensão para que a autoridade 
policial adentre o domicílio do acusado, porquanto configurada a situação de 
flagrância, exceção contemplada pelo art. 5º, XI, da Constituição da 
República de 1988.

[...]

5. Recurso não provido. (RHC n. 75.397/MG, relator  Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 11/10/2016, DJe 27/10/2016.)

 
PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 33, CAPUT, DA 
LEI Nº 11.343/2006. ART. 12 DA LEI N.º 10.826/03. ALEGAÇÃO DE 
AUSÊNCIA DE SITUAÇÃO DE FLAGRÂNCIA. CRIMES PERMANENTES. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. CONDENAÇÃO. 
PRINCÍPIO DA IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ. COLHEITA DA PROVA 
PELA MAGISTRADA TITULAR, À ÉPOCA. SENTENÇA PROLATADA, EM 
RAZÃO DE AFASTAMENTO MOTIVADO POR DESIGNAÇÃO PARA 
OUTRO JUÍZO, PELO SUCESSOR. APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ARTIGO 
132 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. 
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. NÃO INCIDÊNCIA. 
CONCLUSÃO DE QUE O PACIENTE DEDICAVA-SE AO TRÁFICO DE 
DROGAS. AFERIÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INVIABILIDADE. NÃO CONHECIMENTO.

1. "Tratando-se de crimes de natureza permanente, como é o caso do tráfico 
ilícito de entorpecentes, mostra-se prescindível o mandado de busca e 
apreensão para que os policiais adentrem o domicílio do acusado, não 
havendo se falar em eventuais ilegalidades relativas ao cumprimento da 
medida (precedentes)" (HC 306.560/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 01/09/2015).

2. Para se concluir que não havia situação de flagrância, seria necessário 
reexaminar o contexto fático-probatório dos autos, o que se afigura inviável 
na estreita via eleita.

[...]

5. Habeas corpus não conhecido. (HC n. 359.420/SP, relatora Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
16/8/2016, DJe 26/8/2016.)

 
PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. NOVA ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL. ART. 33, CAPUT, DA LEI 11.343/2006 E ART. 12, 
CAPUT, DA LEI 10.826/2003. BUSCA DOMICILIAR E PESSOAL. 
ALEGAÇÃO DE ILICITUDE NA EFETIVAÇÃO DA PRISÃO. 
INOCORRÊNCIA. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. DELITO 
PERMANENTE. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. DIVERSIDADE E 
QUANTIDADE DE DROGAS. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]

IV - Tratando-se de tráfico ilícito de substância entorpecente, crime de 
natureza permanente, cuja consumação se prolonga no tempo, a busca 
domiciliar e pessoal que culminou com prisão da paciente, mantendo em 
depósito drogas e na posse de arma de fogo, não constitui prova ilícita, pois 
ficou evidenciada a figura do flagrante delito, o que, a teor do disposto no art. 
5º, inciso XI, da Constituição Federal, autoriza o ingresso, ainda que sem 
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mandado judicial, no domicílio alheio (Precedentes).

[...]

Habeas corpus não conhecido. (HC n. 290.619/SP, relator Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 12/12/2014.)

 

Sobre o tema, ainda, cumpre frisar que o Supremo Tribunal Federal, por 
ocasião do julgamento do RE n. 603.616/RO, submetido à sistemática da repercussão 
geral, firmou o entendimento segundo o qual a "entrada forçada em domicílio sem 

mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em 

fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da 

casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil 

e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos praticados". Confira-se, 
oportunamente, a ementa do acórdão proferido no referido processo:

Recurso extraordinário representativo da controvérsia. Repercussão geral. 2. 
Inviolabilidade de domicílio – art. 5º, XI, da CF. Busca e apreensão domiciliar 
sem mandado judicial em caso de crime permanente. Possibilidade. A 
Constituição dispensa o mandado judicial para ingresso forçado em 
residência em caso de flagrante delito. No crime permanente, a situação de 
flagrância se protrai no tempo. 3. Período noturno. A cláusula que limita o 
ingresso ao período do dia é aplicável apenas aos casos em que a busca é 
determinada por ordem judicial. Nos demais casos – flagrante delito, 
desastre ou para prestar socorro – a Constituição não faz exigência quanto 
ao período do dia. 4. Controle judicial a posteriori. Necessidade de 
preservação da inviolabilidade domiciliar. Interpretação da Constituição. 
Proteção contra ingerências arbitrárias no domicílio. Muito embora o 
flagrante delito legitime o ingresso forçado em casa sem determinação 
judicial, a medida deve ser controlada judicialmente. A inexistência de 
controle judicial, ainda que posterior à execução da medida, esvaziaria o 
núcleo fundamental da garantia contra a inviolabilidade da casa (art. 5, XI, da 
CF) e deixaria de proteger contra ingerências arbitrárias no domicílio (Pacto 
de São José da Costa Rica, artigo 11, 2, e Pacto Internacional sobre Direitos 
Civis e Políticos, artigo 17, 1). O controle judicial a posteriori decorre tanto da 
interpretação da Constituição, quanto da aplicação da proteção consagrada 
em tratados internacionais sobre direitos humanos incorporados ao 
ordenamento jurídico. Normas internacionais de caráter judicial que se 
incorporam à cláusula do devido processo legal. 5. Justa causa. A entrada 
forçada em domicílio, sem uma justificativa prévia conforme o direito, é 
arbitrária. Não será a constatação de situação de flagrância, posterior ao 
ingresso, que justificará a medida. Os agentes estatais devem demonstrar 
que havia elementos mínimos a caracterizar fundadas razões (justa causa) 
para a medida. 6. Fixada a interpretação de que a entrada forçada em 
domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, 
quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a 
posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante 
delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da 
autoridade e de nulidade dos atos praticados. 7. Caso concreto. Existência 
de fundadas razões para suspeitar de flagrante de tráfico de drogas. 
Negativa de provimento ao recurso. (RE n. 603.616/RO, relator Ministro 
GILMAR MENDES, TRIBUNAL PLENO, julgado em 5/11/2015, DJe 
10/5/2016.)
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O Ministro Rogerio Schietti Cruz, ao discorrer acerca da controvérsia objeto 
desta irresignação no REsp n. 1.574.681/RS, bem destacou que "a ausência de 

justificativas e de elementos seguros a legitimar a ação dos agentes públicos, diante da 

discricionariedade policial na identificação de situações suspeitas relativas à ocorrência 

de tráfico de drogas, pode fragilizar e tornar írrito o direito à intimidade e à 

inviolabilidade domiciliar" (Sexta Turma, julgado em 20/4/2017, DJe 30/5/2017).

Pontuou o Ministro que "tal compreensão não se traduz, obviamente, em 

transformar o domicílio em salvaguarda de criminosos, tampouco um espaço de 

criminalidade", mas que "há de se convir, no entanto, que só justifica o ingresso no 

domicílio alheio a situação fática emergencial consubstanciadora de flagrante delito, 

incompatível com o aguardo do momento adequado para, mediante mandado judicial, 

legitimar a entrada na residência ou local de abrigo".

Cinge-se a controvérsia, portanto, a verificar a existência de "fundadas 
razões" que, consoante o entendimento da Suprema Corte, autorizem a entrada 
forçada em domicílio, prescindindo-se de mandado de busca e apreensão.

Colaciono, oportunamente, este trecho do acórdão (e-STJ fls. 182/189):

É manifesta a proteção constitucional do domicílio, o qual, por via de regra, é 
inviolável, com as ressalvas previstas no inciso XI do art. 5º da Constituição 
Federal de 1988.

No entanto, a tese firmada pela Suprema Corte (STF, RE n. 603.616/RO, rel. 
Min. Gilmar Mendes, j. 05/11/2015), fixou a interpretação de que a entrada 
forçada em domicílio sem mandado judicial é lícita, mesmo durante a noite, 
quando existentes fundadas razões indicando que dentro da casa ocorre 
situação de flagrante delito, destarte, pode ser aplicada na hipótese dos 
autos, que trata da possível prática do delito de tráfico de drogas (crime 
permanente).

Pelo que se depreende, a possível violação de domicílio foi analisada e 
afastada pelo Juízo a quo, que acatou a justificativa apresentada pelos 
policiais de que ingressaram na residência com fundadas razões, após 
denúncia e realização de campana.

Neste sentido, destaca-se os seguintes fundamentos do Magistrado em sua 
decisão "guarnição da Agência de Inteligência após receber denúncia de que 
no local (rua 440 frente a conveniência LM na primeira kitinete do segundo 
piso) estava ocorrência intenso tráfico de drogas. A denúncia ainda dava 
conta de que o tráfico era cometido por um casal de nomes LUCAS 
FERNANDO RIBEIRO e HILLARY BERTHA VOGEL WRUCK. Após a 
denúncia, iniciou-se o monitoramento do local, e por diversos dias foi 
possível observar um intenso movimento de usuários no local, porém devido 
ao grande fluxo de veículos e pessoas no local ficou impossível abordar os 
usuários, porém imagens foram feitas no local e seguem em anexo. Na data 
de hoje, foi feita uma incursão no local pela equipe da agência de inteligência 
a fim de angariar mais provas do tráfico no local. Ao chegar, a equipe da 
inteligência conseguiu ver através da janela uma quantidade de drogas em 
cima do sofá, (conforme foto em anexo)".

No mais, os agentes públicos localizaram no interior do imóvel "148 
comprimidos de ecstasy; - 117 gramas de cocaína; - 1 porção com 13g de 
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haxixe; - 2 porções com 10g de maconha; - R$800,00 em 8 notas de R$100 
falsa R$610,00 em notas diversas; - apetrechos para tráfico de drogas 
(balança de precisão, faça com resquícios de drogas e rolo de embalagens); 
- 01 iPhone 11 Pro Max".

Não há se falar, destarte, em nulidade de flagrante por ausência de mandado 
judicial.

 

Diante desse cenário, não vislumbrei o constrangimento ilegal suscitado.

Como se vê dos trechos acima, buscando averiguar denúncias recebidas 
acerca da prática do crime de tráfico de drogas por um casal em endereço 
determinado, os policiais fizeram intenso monitoramento do local por vários dias, tendo 
observado a grande movimentação de usuários. Nesse tear, realizando incursão prévia 
no imóvel, visualizaram, ainda, drogas em cima de um sofá.

Cumpre salientar que a Sexta Turma desta Casa, no julgamento do HC 
n. 598.051/SP, relator o Ministro Rogerio Schietti Cruz, esclareceu que "as 

circunstâncias que antecederem a violação do domicílio devem evidenciar, de modo 

satisfatório e objetivo, as fundadas razões que justifiquem tal diligência e a eventual 

prisão em flagrante do suspeito, as quais, portanto, não podem derivar de simples 

desconfiança policial, apoiada, v. g., em mera atitude 'suspeita', ou na fuga do indivíduo 

em direção a sua casa diante de uma ronda ostensiva, comportamento que pode ser 

atribuído a vários motivos, não, necessariamente, o de estar o abordado portando ou 

comercializando substância entorpecente", e de que até mesmo o consentimento, 
registrado nos autos, para o ingresso das autoridades públicas sem mandado deve ser 
comprovado pelo Estado.

No caso em desfile, consoante narrado acima, a atuação prévia da 
autoridade policial constatou haver fundadas suspeitas da ocorrência de crime no 
interior do imóvel, o que justificou a abordagem do recorrente e redundou na apreensão 
de entorpecentes.

Tais as circunstâncias, concluí que a busca domiciliar obedeceu ao devido 
processo legal.

Em hipóteses análogas, guardadas as devidas particularidades, esta Corte 
assim se posicionou:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. INGRESSO FORÇADO EM DOMICÍLIO. 
DEMONSTRADA A EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. LICITUDE DAS 
PROVAS OBTIDAS. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO.

1. Conforme assentado no HC n. 598.051/SP, de relatoria do Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ (D Je 15/03/2022), "o ingresso regular em 
domicílio alheio, na linha de inúmeros precedentes dos Tribunais Superiores, 
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depende, para sua validade e regularidade, da existência de fundadas 
razões (justa causa) que sinalizem para a possibilidade de mitigação do 
direito fundamental em questão. É dizer, apenas quando o contexto fático 
anterior à invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no 
interior da residência - cuja urgência em sua cessação demande ação 
imediata - é que se mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade do 
domicílio".

2. Hipótese em que não é possível reconhecer a alegada violação de 
domicílio, diante das circunstâncias fáticas descritas pelo Tribunal de origem, 
pois o Agravado, ao avistar a presença dos policiais, correu em direção à 
residência, com uma sacola em mãos, desobedecendo ordem de parada, e 
arremessou-a para dentro do imóvel.

Todo esse contexto revela elementos mínimos a caracterizar fundadas 
razões, de modo a afastar o pedido de nulidade. Dito de outro modo, havia 
dados objetivos, concretos e suficientes de que o Acusado pudesse estar, de 
algum modo, concorrendo para prática de tráfico de drogas.

3. Agravo regimental provido para negar provimento ao recurso especial 
interposto pelo Réu, ora Agravado. (AgRg no REsp n. 2.086.195/PR, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, relator para acórdão Ministro Teodoro Silva 
Santos, Sexta Turma, julgado em 12/3/2024, DJe de 11/4/2024.)

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. INVASÃO 
DOMICILIAR. CRIME PERMANENTE. SITUAÇÃO FLAGRANCIAL. 
FUNDADA SUSPEITA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE.

1. Consoante decidido no RE 603.616/RO pelo Supremo Tribunal Federal, 
não é necessária a certeza em relação à ocorrência da prática delitiva para 
se admitir a entrada em domicílio, bastando que, em compasso com as 
provas produzidas, seja demonstrada a justa causa na adoção medida, ante 
a existência de elementos concretos que apontem para o caso de flagrante 
delito.

3. Hipótese em que não se verifica ilegalidade quanto à inviolabilidade de 
domicílio. Consta dos autos que os policiais, após o recebimento de 
denúncia anônima, realizaram diligências para a apuração dos fatos 
narrados, dirigindo-se ao endereço apontado, no qual avistaram os acusados 
correndo e arremessando uma sacola para o imóvel vizinho, motivo pelo qual 
o agente policial somente pulou o muro e efetuou a abordagem do 
recorrente, após haver fundadas suspeitas da prática do tráfico de drogas na 
residência.

3. Recurso em habeas corpus desprovido. (RHC n. 150.481/MG, relator 
Ministro Olindo Menezes, Desembargador Convocado do TRF 1ª Região, 
Sexta Turma, julgado em 28/9/2021, DJe de 7/10/2021.)

 

Passei, pois, ao pedido de revogação da prisão preventiva.

Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é a liberdade. 
Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a par de 
indícios do cometimento do delito (fumus commissi delicti), estiver concretamente 
comprovada a existência do periculum libertatis, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal.

No caso, foram estes os fundamentos invocados para a decretação da 
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prisão preventiva (e-STJ fls. 119/125):

No caso, os requisitos da prisão, por ora, estão presentes, porquanto o delito 
cuja prática foi atribuída, em tese, ao custodiado (art. 33, caput da Lei n. 
11.343/06), ultrapassa o quantum mínimo de pena abstratamente cominada 
ao tipo penal que é exigido para o cabimento processual da prisão 
preventiva, porquanto, superior à 04 (quatro) anos de reclusão. Assim, a 
prisão preventiva é processualmente cabível, fulcro no art. 313, I do CPP.

No mais, preenchido o pressuposto do art. 311 do CPP, uma vez que houve 
o requerimento da Autoridade Policial e do Ministério Público para a 
conversão do flagrante em prisão preventiva. Outrossim, no que tange ao 
fumus comissi delicti, destaca-se que a existência da materialidade delitiva 
está amparada no Boletim de Ocorrência lavrado na data, no auto de 
exibição e apreensão das drogas e demais petrechos usualmente 
empregados na traficância e no auto de constatação provisória de droga — 
todos estes, documentos integrantes do auto de prisão em flagrante 1 - 
evento 1.

Tais documentos indicam que o custodiado mantinha em depósito 
substâncias ilícitas (148 comprimidos de estas: - 117 gramas de cocaína; - 1 
porção com 13g de haxixe; - 2 porções com 10g de maconha; - R$800,00 em 
8 notas de R$100 falsa; - R$610,00 em nota diversas; - petrechos para 
tráfico de drogas (balança de precisão, faça com resquícios de drogas e rolo 
de embalagens).

Além disso, o laudo de constatação provisório aponta que as substâncias 
ilícitas apreendidas com o custodiado correspondia às drogas indicadas — 
as quais se subsomem no conceito 'droga', segundo a Portaria n. 344/98 da 
ANVISA. A seu turno, os indícios suficientes de autoria residem nos 
depoimentos dos Policiais que efetuaram a prisão do conduzido, devendo-se 
ressalvar que, conforme entendimento jurisprudencial predominante a 
palavra dos policiais, em sede de investigação policial, quando corroborada 
por outros elementos de prova - no caso, o valor em dinheiro, a balança de 
precisão e as substâncias ilícitas apreendidas com o investigado e o laudo 
de constatação provisório - é apta a fundamentar a prisão cautelar atestando 
a autoria da infração criminal em juízo de cognição sumária (cf. STF, HC 
133.866\MG de 13\04\2016 e TJSC, Apelação Criminal n. 2015.083045- 4, 
de Chapecó, rel. Des. Rui Fortes, Terceira Câmara Criminal, j. 15-12-2015). 
Desse modo, no caso em tela está implementado o fumus comissi delicti. 
Posto isso, tem-se que o periculum libertatis é o requisito subjetivo imperioso 
à segregação, se referindo ao risco concreto que a liberdade individual dos 
custodiados traz à ordem pública ou econômica, à garantia da instrução 
criminal ou à aplicação da lei penal. Segundo a doutrina, esse requisito 
possui múltiplas finalidades, porquanto é providência de segurança, garantia 
da execução da pena e asseguradora da boa prova processual, ou seja, "no 
primeiro caso, evita que o delinquente pratique novos crimes e que seja a 
vítima da vindita popular, do ofendido ou da sua família. No segundo, 
garante a execução da pena, impedindo sua fuga, e, destarte, subtraindo-se 
os efeitos penais e mesmo civis da condenação. No terceiro, diz respeito à 
instrução criminal, obstando a ação do criminoso, seja fazendo desaparecer 
provas do crime, seja apagando vestígios, subornando testemunhas, enfim, 
impedindo com sua atitude que a prova seja o que devia ser. Ela é, assim, 
providência de segurança, garantia da execução da pena e meio de 
instrução" (cf. NORONHA, Magalhães. Curso de Direito Processual Penal, 2. 
ed., 1990, p. 192).

No caso em análise, o 'periculum libertatis' está presente e tem como 
fundamento garantir a ordem pública, porquanto a imprescindibilidade do 
acautelamento da ordem pública no que tange ao delito de tráfico de drogas 
está ligada à gravidade concreta da transgressão, já que é consabido que 
essa espécie de infração penal é dotada de enorme nocividade social, 
afetando as relações familiares (dos usuários, diga-se), assim como provoca 
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a insegurança pública - esta última, em razão da recorrente e reiterada 
conexão do tráfico com delitos de outras espécies, igual ou até mais graves, 
notadamente, o crime de organização criminosa, posse e porte de arma de 
fogo e homicídio - este, cuja motivação, não raro, é a disputa de territórios 
para o exercício do tráfico ou dívidas de consumo de drogas.

Além disso, é inegável o reflexo indireto consistente na propagação de 
delitos, principalmente, de ordem patrimonial, que são executados por 
usuários\dependentes químicos de substâncias entorpecentes, buscando 
custear o próprio vício e que atingem uma considerável parcela da 
população e os estabelecimentos comerciais, mormente, os Supermercados. 
Mas não é só. Aqui, a tais fatores se soma a apreensão de considerável 
quantidade de droga com o custodiado, aspecto que eleva a gravidade 
concreta da conduta imputada, por deixar evidente o potencial de expansão 
da rede de comércio local pelo montante de droga que os custodiados 
tinham em depósito para futura venda. No mais, "[...] embora não sirvam 
fundamentos genéricos (do dano social gerado por tráfico, crime hediondo, 
ou da necessidade de resposta judicial) para a prisão, podem a 
periculosidade e riscos sociais justificar a custódia cautelar no caso de 
tráfico, assim se compreendendo a especialmente gravosa natureza ou 
quantidade da droga" (STJ, Min. Nefi Cordeiro), posição que foi reiterada em 
outro julgado do STJ, a saber: HC 42435-SP, rel. Ministro José Arnaldo da 
Fonseca, 5' Turma, julgado em 20.09.2005, DJU de 24.10.2005. Em suma, 
isso indica que a soltura do custodiado exporá a ordem pública ao risco de 
reiteração da conduta ilícita, a sugerir que atos análogos foram ou poderiam 
ser novamente praticados a qualquer instante. Logo, a segregação do 
custodiado, nesse contexto, mostra-se imprescindível para resguardar a 
incolumidade pública e acautelar o meio social e, por conseguinte, presentes 
os requisitos do art. 312 do CPP, entende-se que as medidas cautelares 
diversas da prisão (art. 319 do CPP) não são adequadas, tampouco 
suficientes ao caso, pelo que vão afastadas em sua totalidade, dando lugar à 
prisão preventiva. 3) Ante o exposto, presentes os requisitos dos arts. 311, 
312 e 313, I do Código de Processo Penal e na forma do art. 310, II do 
mesmo Estatuto, CONVERTO a prisão em flagrante de LUCAS FERNANDO 
RIBEIRO em preventiva para garantia da ordem pública, nos termos acima 
fundamentados.

 

Conforme visto acima, o decreto de prisão preventiva teve como lastro para 
a segregação cautelar do agente a considerável quantidade e variedade de drogas 
apreendidas – a saber, 148 comprimidos de ecstasy; 117g (cento e dezessete gramas) 
de cocaína, 1 porção com 13g (treze gramas) de haxixe, 2 porções com 10g (dez 
gramas) de maconha, R$ 800,00 (oitocentos reais) em 8 notas de R$ 100,00 (cem 
reais) falsas, R$ 610,00 (seiscentos e dez reais) em notas diversas, apetrechos para o 
tráfico de drogas, tais como balança de precisão, faca com resquícios de drogas e rolo 
de embalagens) –, o que esta Corte tem admitido como fundamentação idônea para a 
decretação da prisão preventiva em razão da gravidade concreta da conduta.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. 
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO IMPROVIDO.
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[...]

3. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois a decisão que a impôs 
fez referência à gravidade concreta da conduta imputada ao recorrente, uma 
vez que foi apreendida elevada quantidade de entorpecentes 
(aproximadamente 1,050kg - um quilograma e cinquenta gramas - de 
cocaína). Dessarte, evidenciada a sua periculosidade e a necessidade da 
segregação como forma de acautelar a ordem pública.

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
quando a segregação encontra-se fundada na gravidade efetiva do delito, 
indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para 
acautelar a ordem pública e evitar a prática de novos crimes.

[...] (AgRg no RHC n. 125.192/SC, de minha relatoria, SEXTA TURMA, 
julgado em 12/5/2020, DJe 18/5/2020.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER 
EM LIBERDADE. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NECESSIDADE DE 
READEQUAÇÃO DA PRISÃO CAUTELAR COM O REGIME 
INTERMEDIÁRIO IMPOSTO NA SENTENÇA. AGRAVO DESPROVIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. A manutenção da custódia cautelar encontra-se suficientemente 
fundamentada em razão das circunstâncias do caso que, pelas 
características delineadas, retratam, in concreto, a periculosidade do Agente, 
a indicar a necessidade da segregação provisória para a garantia da ordem 
pública, considerando-se, sobretudo, a quantidade de droga apreendida - 
mais de 1 (um) quilograma e 200 (duzentas) gramas de maconha. 
Precedentes.

[...] (AgRg no HC n. 560.702/MG, relatora Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 12/5/2020, DJe 28/5/2020.)

 

No mais, frise-se que as condições subjetivas favoráveis do acusado, por si 
sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais 
para a decretação da segregação provisória.

Nesse sentido:

[...] 2. Condições pessoais favoráveis do recorrente não têm, em princípio, o 
condão de, isoladamente, ensejar a revogação da prisão preventiva, se há 
nos autos elementos suficientes a demonstrar a necessidade da custódia 
cautelar.

3. Recurso em habeas corpus improvido. (RHC n. 64.879/SP, relator Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 21/3/2016.)

 

De igual forma, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o 
efeito almejado para a proteção da ordem pública.

A propósito, confiram-se estes precedentes:

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
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CIRCUNSTANCIADO TENTADO. PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE 
CONCRETA. PERICULOSIDADE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. 
RECURSO DESPROVIDO.

[...]

2. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o resguardo da 
ordem pública, em razão da gravidade in concreto dos fatos, a conferir lastro 
de legitimidade à custódia.

3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas à 
prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública.

4. Recurso a que se nega provimento. (RHC n. 68.535/MG, relatora Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
17/3/2016, DJe 12/4/2016.)

 

PRISÃO TEMPORÁRIA CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO 
AGENTE. MODUS OPERANDI DOS DELITOS. VIOLÊNCIA REAL CONTRA 
UMA DAS VÍTIMAS, NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. 
RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE A INSTRUÇÃO DO 
PROCESSO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

[...]

3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma 
fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal 
- CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não for 
possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos no art. 
319 do CPP.

[...]

6. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições 
favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção da prisão 
cautelar quando devidamente fundamentada.

7. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a 
manutenção da ordem pública.

Habeas corpus não conhecido. (HC n. 393.464/RS, relator Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 22/8/2017, DJe 4/9/2017.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 193.464 / SC
Número Registro: 2024/0039342-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50683821420238240000

Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUCAS FERNANDO RIBEIRO (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS PAULO POETA DOS SANTOS - SC032364
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS FERNANDO RIBEIRO (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS PAULO POETA DOS SANTOS - SC032364
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/08/2024 
a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno Rissato 
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(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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